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A
entrada em vigor do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), 
que amplia as condições de renegociação dos contratos de arrendamen-
to de duração indeterminada1, veio eliminar gradualmente os mecanis-
mos de controlo das rendas, com exceção dos arrendatários com idade 
igual ou superior a 65 anos ou com deficiência com grau comprovado de incapaci-
dade superior a 60%.
Mesmo sem a efetivação do subsídio de renda, previsto desde 2012, os arrenda-
tários seniores têm permanecido nos alojamentos com valores de renda baixos, por 
vezes, simbólicos. Esta condição tem vindo, por um lado, a criar situações de tensão 
social entre senhorios e arrendatários, e, por outro lado, a contribuir para o empo-
brecimento das condições residenciais por falta de intervenções de conservação e 
de manutenção. Por conseguinte, uma parte dos arrendatários seniores veem-se 
confinados em alojamentos inadequados, o que configura uma débil proteção por 
parte do Estado. Em muitos casos, esta inadequação dos alojamentos força os agre-
gados domésticos a procurar alternativas residenciais, essas cada vez mais escassas. 
Nos dois principais centros urbanos de Lisboa e do Porto, onde a prevalência 
do arrendamento nos seniores é mais elevada (uma em cada três casas), a pro-
blemática ganha especial relevância, de uma perspetiva simultaneamente social 
e espacial, por dois motivos. Por um lado, é sobretudo nestes dois centros urba-
nos que a pressão turística mais se tem feito sentir, o que tem contribuído para o 
aumento dos preços da habitação para compra e arrendamento. Em 2017, o valor 
mediano2 das rendas dos alojamentos familiares com novos contratos fixava-se em 
9,62€/m2, no município de Lisboa, e 6,77€/m2, no município do Porto (INE 2018). 
Contudo, estes valores encobrem as disparidades intraurbanas e o efeito de disse-
minação dos preços muito altos nas zonas mais caras, como os centros históricos, 
Introdução
No século XXI, a população residente em Portugal apresenta uma estrutura etária 
envelhecida e distribui-se no território assimetricamente, concentrando-se sobre-
tudo nos grandes centros urbanos (Gomes et al. 2016, Ferreira & Azevedo 2017). 
De acordo com os dados do recenseamento de 2011, em Portugal, residem 2 010 
064 indivíduos com 65 e mais anos, ou seja, 19% da população residente. Uma 
em cada seis casas cujos representantes do alojamento são seniores é ocupada 
em regime de arrendamento privado, um sector que, após meio século de conge-
lamento de rendas e de contratos vinculistas, em 2012, iniciou o período de rene-
gociação dos valores da renda, do tipo de contrato e respetiva duração.
1  Desde 2006, o NRAU veio procurar facilitar a atualização dos contratos de rendas antigos, que 
ficou condicionada à realização de obras de reabilitação urbana e a um conjunto de medidas 
de salvaguarda dos inquilinos. O seu impacto foi limitado, pelo que se sucederam diversas 
alterações, primeiramente em 2012 e em 2014, concentradas na atualização dos valores das 
rendas e, mais recentemente, em 2017 e em 2019, focadas na proteção dos arrendatários em 
situações de especial fragilidade.
2   Valor que divide a distribuição dos preços das rendas por metro quadrado em duas partes 
iguais, isto é, metade dos alojamentos familiares pagam uma renda abaixo do valor mediano 
e a outra metade paga um valor acima desse valor.
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3a áreas tradicionalmente residenciais. Esta dinâmica no 
aumento dos preços tem afetado não apenas as camadas mais 
vulneráveis da população, mas também as da classe média. 
Por outro lado, apesar do mercado de arrendamento ter segui-
do um dualismo entre os mercados de arrendamento privado 
e social (Alves 2017), uma forte regulação pública do sector de 
arrendamento privado e uma certa desregulação do mercado 
de compra e venda determinou que, na prática, não seja ape-
nas o sector de arrendamento social a acomodar os agregados 
domésticos com baixos rendimentos.
Tendo em conta este enquadramento, o presente policy brief 
tem uma dupla finalidade:
1) conhecer as tendências e os perfis dos seniores com 65 e 
mais anos residentes nos dois principais centros urbanos 
do país, Lisboa e Porto;
2) discutir, de forma exploratória, medidas de apoio ao sector 
privado do arrendamento que possam promover a segu-
rança residencial e fomentar um envelhecimento ativo e 
saudável. 
O texto estrutura-se da seguinte forma. Numa primeira 
parte, procede-se, por um lado, à caracterização da relação 
entre o arrendamento e as características dos agregados 
domésticos, como a etapa do curso de vida familiar e o rendi-
mento, e, por outro, das relações entre o tipo de arrendamen-
to e o valor das rendas com o período de celebração do con-
trato. Em seguida, com base nos microdados dos Censos 2001 
e 2011, identificam-se as tendências e os perfis dos seniores 
com 65 e mais anos residentes em Portugal e nos municípios 
de Lisboa e do Porto. 
As conclusões destacam a necessidade de uma política de 
habitação que vá além da proteção dos contratos de arrenda-
mento, promovendo condições que facilitem a mobilidade 
residencial dos seniores e a adequação residencial com vista 
ao desenvolvimento de um envelhecimento ativo e saudável.
O SECTOR DO ARRENDAMENTO EM 
PORTUGAL
O arrendamento e o curso de vida familiar
Em Portugal, em 2011, o peso do arrendamento privado 
enquanto regime de ocupação do alojamento3 faz sobressair 
a importância do sector para uma população jovem adulta, 
entre os 18 e os 34 anos (32%) quando comparado com o gru-
po etário intermédio, dos 35 aos 64 anos (16,4%) e com o dos 
seniores, 65 e mais anos (16,5%) (figura 1).4 Tal preponderância 
poderá resultar da combinação de, pelo menos, três fatores: 
da própria etapa do curso de vida dos agregados mais jovens, 
eventualmente associada a situações de alguma precarieda-
de económica e/ou profissional; da tendência recente para a 
mudança do comportamento residencial dos jovens no sen-
tido de questionar a propriedade como forma privilegiada de 
acesso à habitação5; e das dificuldades no acesso à propriedade 
em virtude dos preços e/ou do capital disponível.
Não obstante, o arrendamento nos dois outros grupos etá-
rios, entre os 35 e os 64 anos e os 65 e mais anos, tem tam-
bém uma expressão considerável, com sensivelmente uma 
em cada seis casas a serem ocupadas em regime de arrenda-
mento. Estando a compra de casa usualmente associada ao 
percurso do agregado doméstico (constituição do casal ou o 
nascimento dos filhos), pode depreender-se que nestes gru-
pos etários,  na maioria dos casos, mas sobretudo no grupo 
de seniores, não haverá uma transição do arrendamento para 
a propriedade.6 No caso dos seniores com contratos de dura-
ção indeterminada anteriores a 1990, acresce ainda o facto 
de a relação custo-benefício de uma mudança residencial por 
iniciativa do arrendatário, quer no sentido do arrendamen-
to quer da propriedade, ser pouco apelativa porque implica 
prescindir das garantias proporcionadas pelo NRAU relativas 
à situação contratual vigente. 
3   No regime de «Arrendamento privado» são incluídas as seguintes categorias: arrendamento privado, arrendamento cooperativo, arrendamento 
paraestatal e arrendamento sem outra especificação. A categoria de «Arrendamento social» inclui o arrendamento promovido pelo governo 
central e local. A categoria «Propriedade» engloba os alojamentos ocupados em propriedade, com ou sem encargos financeiros com a aquisição. 
As categorias de arrendamento a familiares, subarrendamento e outra situação que não propriedade são incluídas na categoria «Outra situação». 
4      Os resultados apresentados neste policy brief têm por base os microdados dos Censos de 2001 e de 2011 que resultam de uma amostra representativa 
da população residente em Portugal. Tendo em conta a metodologia de construção da amostra (INE 2014), alguns indicadores poderão diferir 
ligeiramente dos resultados agregados publicados. 
5   Tendência essa já observada no sector de arrendamento espanhol em Módenes e López-Colás (2014) e em Azevedo, Lopéz-Colás e Módenes (2019). 
6    Excetuar-se-ão naturalmente alguns casos, como os motivados por herança ou situações afins.
4(2015/2016) mostram que uma percentagem significativa das 
famílias com rendimentos baixos reside em arrendamento 
(figura 2). Este é o regime de ocupação do alojamento de 38,3% 
das famílias com rendimentos mais baixos (1.º quintil), sendo 
ainda considerável o peso do alojamento gratuito ou cedido 
a título de salário (10%). A maioria, pelas razões acima refe-
ridas, reside em regime de propriedade (51,6%). Entre níveis 
mais altos a proporção de famílias em arrendamento dimi-
nui, a favor da propriedade, pelo que não será descabido crer 
que, em Portugal, o arrendamento, mais do que uma opção 
residencial, traduz a impossibilidade de adquirir a habitação 
por razões económicas.
O arrendamento e o rendimento familiar
 
Em Portugal, existe uma perceção generalizada de que o sector 
de arrendamento privado desempenha um papel importante 
na provisão de habitação às famílias de baixos rendimentos, e 
de que este papel é mais significativo do que o desempenhado 
pelo sector de arrendamento social. No entanto, sabe-se tam-
bém que muitos dos agregados domésticos com carência de 
recursos que não tiveram acesso ao reduzido sector de arren-
damento social (2% do total do parque de habitação em 2011), 
colmataram as suas necessidades residenciais por via da auto-
construção ou da aquisição de alojamentos menos atrativos e, 
por isso, a preços mais baixos.
Dados recentes do Inquérito às Despesas das Famílias 
Figura 1 - Alojamentos clássicos ocupados 
como residência habitual segundo o regime de 
ocupação, Portugal, 2011 
Fonte: Microdados do Censos 2011, INE. Cálculos dos 
autores.
Figura 2 - Agregados domésticos por regime 
de ocupação e quintis de rendimento total 
equivalente, Portugal, 2015/2016 
Fonte: Inquérito às Despesas das Famílias 
2015/2016, INE.
Figura 1 Alojamentos clássicos ocupados como residência habitual segundo o regime de ocupação, Portugal, 2011
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Figura 2 Agregados domésticos por regime de ocupação e quintis de rendimento total equivalente7, Portugal, 
2015/2016 
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Propriedade Arrendamento Alojamento gratuito ou a �tulo de salário
7  O rendimento total equivalente resulta da harmonização dos dados 
relativos ao rendimento das famílias segundo a dimensão e a 
composição etária do agregado doméstico, por forma a tornar-se 
comparável a um agregado unipessoal (INE).
5Figura 3 - Alojamentos clássicos ocupados como 
residência habitual, por forma do arrendamento, segundo a 
data do contrato de arrendamento, Portugal, 2011 
Fonte: Censos 2011, INE.
Figura 4 - Alojamentos clássicos ocupados como residência habitual 
por escalão do valor mensal da renda e período de celebração do 
contrato de arrendamento, Portugal, 2011 
Fonte: Censos 2011, INE.
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A forma do arrendamento e o 
período de celebração do contrato
Em termos de valores absolutos, em 2011, havia 
778 883 alojamentos clássicos ocupados em arren-
damento. O tipo predominante de contrato é o de 
duração indeterminada, ou seja, renovável sem pra-
zo (59%), seguindo-se os contratos com prazo certo 
(32%) e os contratos de renda social ou renda apoiada 
(9%) (figura 3). Tomando o ano de 1990 como marco 
temporal pela sua relevância no âmbito do NRAU, 
verifica-se que a maioria dos contratos de arrenda-
mento são a partir desse ano (65,5%). No caso especí-
fico dos contratos de duração indeterminada, 48,7% 
dos contratos foram celebrados até 1990, sendo que 
29,5% são mesmo anteriores a 1975. A persistência 
do número de contratos antigos está, evidentemen-
te, relacionada com as garantias introduzidas no 
âmbito da norma transitória do NRAU. Em contra-
partida, entre os contratos mais recentes, celebrados 
a partir de 2006, verifica-se um aumento dos contra-
tos com prazo certo, que, em 2011, representavam 
76,9% de todos os contratos.
O valor das rendas e o período 
de celebração do contrato de 
arrendamento
Em 2011, quase metade dos contratos (48,1%) não 
ultrapassa os € 200, sendo que um terço fica abaixo 
de € 100. Apenas 15,6% das rendas são superiores a 
€ 400 (figura 4). Os contratos anteriores a 1986 repre-
sentam 31% do total, mas têm um peso esmagador 
no escalão de rendas mais baixo (71,2%). No espectro 
oposto, as rendas mais altas (acima de € 400) estão 
sobretudo associadas aos contratos mais recentes, 
principalmente posteriores a 2006 refletindo o fun-
cionamento segmentado do mercado de arrenda-
mento privado em Portugal. Ainda que o peso dos 
contratos posteriores a 2006 no total não vá além 
de 12,5%, têm uma representação acima de 80% nos 
três escalões de renda mais elevados, sugerindo que 
traduzem sem constrangimentos as dinâmicas do 
mercado. Entre estes dois períodos, sobram 22% de 
contratos entre 1987 e 2005, cujas rendas se concen-
tram sobretudo nos escalões entre € 100 e € 400.
Analisadas algumas relações no sector de arren-
damento em Portugal, importa agora delinear as 
tendências e os perfis dos seniores com 65 e mais 
anos residentes em Portugal, em 2001 e em 2011, 
incidindo depois a análise nos residentes nos dois 
principais centros urbanos do país, Lisboa e Porto.
A persistência do número 
de contratos antigos está, 
evidentemente, relacionada com as 
garantias introduzidas no âmbito da 
norma transitória do NRAU.
6Considerando a população com 65 e mais anos residente 
em Portugal, verifica-se que, entre 2001 e 2011, o peso do 
arrendamento (privado e social)8 diminuiu 5,3%. No caso dos 
municípios de Lisboa e do Porto há uma redução mais sig-
nificativa, acima dos 10%. Apesar de a tendência ser no sen-
tido decrescente, em 2011, o peso do arrendamento privado 
permanece muito elevado. Em Lisboa, 37,1% dos seniores 
representantes do alojamento9 vivem em arrendamento, e no 
Porto, 31,9% (figura 5), contrastando fortemente com a média 
nacional em que o arrendamento privado entre a população 
sénior representa 16,5%. De salientar ainda o peso do arrenda-
mento social na população sénior em contextos urbanos, em 
2011, ano para o qual existe registo censitário, de 16,9% no 
Porto e 11,6% em Lisboa, quando a proporção a nível nacional 
se situa nos 3,1%.
Quanto aos perfis dos arrendatários com 65 e mais anos, 
em Portugal, entre 2001 e 2011,  os seniores arrendatários 
reproduzem, em traços largos, a tendência e a estrutura da 
população residente em Portugal.10 Deste modo, o número de 
seniores com 75 e mais anos por cada 100 seniores com 65 
e mais anos11 é mais elevado em 2011 (46%) do que em 2001 
(37,2%), revelando que o envelhecimento entre a população 
sénior se acentuou, ainda que se mantenha estável a sobrerre-
presentação do sexo feminino (ligeiramente acima dos 59%), 
atendendo à sua esperança de vida mais elevada.
Do ponto de vista da escolaridade, predominam os baixos 
níveis de escolaridade. Não se registando progressos entre os 
dois momentos censitários, 78% da população sénior detém 
o nível de escolaridade mais baixo (até ao 1.º ciclo do ensino 
básico). 
Referindo a tipologia de agregados domésticos, o casal sem 
filhos é a categoria mais frequente (43,1%), que permanece 
inalterada entre 2001 e 2011. Já os agregados constituídos por 
um casal com filhos (ou família monoparental com filhos) e 
agregados domésticos de famílias complexas perdem expres-
são de 2001 para 2011 (8,4% e 24,4%, respetivamente). Tendên-
cia inversa, de crescimento, é observada na proporção de senio-
res a residirem sós, que passam de 28%, em 2001, para 32,5% 
em 2011. Este aumento, de 16,1%, pode traduzir-se num risco 
mais elevado de isolamento e de vulnerabilidade dos seniores. 
No que respeita à ocupação dos alojamentos, que traduz em 
certa medida a adequação do alojamento à dimensão fami-
liar, a média de quartos por pessoa aumenta de 1,9 em 2001 
para 2,6 em 2011. Conjugando este aumento com a tendên-
cia de crescimento da proporção de seniores que vivem sós, 
deduz-se que a saída de elementos do agregado, por dissolução 
familiar ou morte se traduziram num desajustamento entre a 
dimensão do alojamento e a do agregado doméstico. 
TENDÊNCIAS E PERFIS DOS SENIORES EM ARRENDAMENTO PRIVADO, PORTUGAL
8    Tendo em conta que os microdados do Censos 2001 não distinguem arrendamento privado de arrendamento social, a análise da evolução 2001-
2011 concentra-se no sector do arrendamento lato sensu. 
9     Adotando a terminologia utilizada pelo INE, o representante do alojamento é o elemento que representa a família residente no alojamento.
10  Consultar Bandeira, et al. 2014 para mais informação sobre a evolução e estrutura da população residente em Portugal.
11   Esta relação é denominada por índice de longevidade. Quanto mais elevado o índice, mais envelhecida é essa população sénior, nesse período.
Figura 5 - Alojamentos clássicos 
ocupados como residência habitual 
cujos representantes têm 65 e mais 
anos, segundo o regime de ocupação, 
Portugal, Lisboa e Porto, 2001-2011 
Fonte: Microdados dos Censos 2001 e 2011, 
INE. Cálculos dos autores.
Figura 5 Alojamentos clássicos ocupados como residência habitual cujos representantes têm 65 e mais anos, segundo 
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7Um último aspeto a considerar no perfil dos seniores tem 
a ver com a relação entre a antiguidade do edifício e a do con-
trato de arrendamento que está, de algum modo, relacionada 
com a conservação do mesmo. Não admira por isso constatar 
que a grande maioria dos edifícios onde residem os seniores 
em arrendamento são de construção anterior a 1970, tendo 
diminuído a importância destes entre os períodos censitários 
(77,2% e 70,7%) e duplicado o peso dos edifícios de construção 
de 1990 e posterior (de 7,1% em 2001 para 14% em 2011). Tam-
bém neste domínio se identifica um funcionamento bipolari-
zado do arrendamento privado em Portugal.
Quadro 1 - Tendências e perfis dos seniores com 65 e 
mais anos representantes de alojamentos ocupados em 
arrendamento, Portugal, 2001-2011 
Fonte: Microdados dos Censos 2001 e 2011, INE. Cálculos dos 
autores.
2001 2011 2001-11(%)
65-74 anos 62,8 54,0 -14,0
75+ anos 37,2 46,0 23,7
Sexo masculino 40,9 40,5 -1,0
Sexo feminino 59,1 59,5 0,7
Nível escolaridade até ao 1.º ciclo do ensino básico 78,0 78,0 0,0
Nível de escolaridade superior ao 1.º ciclo do ensino 
básico
22,0 22,0 0,0
Pessoas sós 28,0 32,5 16,1
Casal sem filhos 43,1 43,1 0,0
Casal com filhos ou monoparentais 16,6 15,2 -8,4
Agregados domésticos de famílias complexas 12,3 9,3 -24,4
Quartos por pessoa 1,9 2,6 34,9
Edifício de construção anterior a 1970 77,2 70,7 -8,4
Edifício de construção entre 1970 e 1989 15,8 15,3 -3,2
Edifício de construção de 1990 e posterior 7,1 14,0 97,2
Total 13 842 13 107
No que respeita à ocupação dos 
alojamentos, que traduz em certa 
medida a adequação do alojamento 
à dimensão familiar, a média de 
quartos por pessoa aumenta de 1,9 
em 2001 para 2,6 em 2011.
8Procurando semelhanças e dissemelhanças, por um lado, 
dos municípios de Lisboa e do Porto com o cenário nacional e, 
por outro, entre eles, observa-se que, a nível da estrutura etá-
ria dos seniores, entre 2001 e 2011, o Porto exibe um padrão 
de envelhecimento da população sénior, como observado no 
cenário nacional, contudo bastante mais acentuado (de 42,3%, 
comparativamente aos 23,7% em Portugal). Em contrapartida, 
em Lisboa o grupo dos 65-74 anos é o que mais cresce (15,8%), 
sendo que o grupo dos 75 e mais anos perde peso relativo 
(9,9%). Quer isto dizer que, entre os dois períodos censitários, 
no Porto acentua-se o envelhecimento, enquanto em Lisboa a 
tendência é de relativa renovação das gerações seniores. A dis-
tribuição por sexo nos municípios de Lisboa e do Porto segue, 
em traços largos, a tendência nacional. 
No que concerne ao nível de escolaridade, entre 2001 e 
2011, evidencia-se um processo convergente no sentido de um 
aumento dos capitais escolares, em Lisboa e no Porto, ou seja, 
uma proporção mais elevada de seniores com níveis de escola-
ridade superiores ao 1.º ciclo do ensino básico em 2011 do que 
a que se registava em 2001 (19,7% no Porto e 10,2% em Lisboa). 
Esta é uma tendência que não é acompanhada a nível nacio-
nal, revelando, por isso, a sua natureza mais urbana. Apesar 
disso, observa-se que, em ambos os períodos, a proporção de 
seniores com níveis de escolaridade acima do 1.º ciclo do ensi-
no básico é mais alta em Lisboa (36,2% em 2001 e 39,9% em 
2011) do que no Porto (28,9% e 34,6%, respetivamente).
Os agregados domésticos em que residem os seniores repre-
sentantes dos alojamentos nos dois grandes centros urbanos 
são semelhantes aos verificados a nível nacional, sendo as 
diferenças sobretudo na intensidade. Em ambos os períodos e 
nos dois municípios, a tipologia de agregado doméstico mais 
frequente entre os seniores em arrendamento é um casal sem 
filhos. Entre 2001 e 2011, apesar de a proporção de seniores 
nesta categoria ter crescido mais no Porto do que em Lis-
boa, a proporção observada nos dois municípios é, em 2011, 
praticamente a mesma: 41,6% no primeiro caso, e 41,9% no 
segundo. Em linha com a tendência nacional, os agregados 
constituídos por pessoas sós representam a tipologia de agre-
gados domésticos que mais cresceu em ambos os dois muni-
cípios ao longo do período em causa. Porém, no Porto esse 
crescimento é bastante mais acentuado (35,3%) do que o de 
Lisboa (15,4%), encontrando-se este último mais próximo do 
crescimento verificado em termos nacionais (16,1%). Somando 
estas duas tipologias, pessoas sós e casais sem filhos, em 2011 
observa-se que uma grande parte dos seniores residentes em 
arrendamento em contextos urbanos se confronta com um 
risco mais elevado de isolamento: 78,7% em Lisboa e 77,6% 
no Porto, valores acima da proporção já bastante alta a nível 
nacional (75,6%). 
Referindo a tendência para a sobreocupação dos alojamen-
tos, verifica-se que o Porto segue, de uma maneira geral, a 
tendência nacional, com 1,9 quartos por pessoa em 2001, e 
2,7 em 2011, ou seja, um aumento de 44,7%. Lisboa apresenta 
a mesma tendência, apesar de o aumento ser mais pequeno 
(27,7%), o que se justifica pela situação mais desajustada de 
partida, em 2001, de 2,2 quartos por pessoa. No entanto, em 
2011, o número médio de quartos por pessoa nos alojamentos 
em arrendamento cujo representante tem 65 e mais anos é 
de 2,8. 
Por último, a proporção de seniores em arrendamento que 
residem em edifícios de construção anterior a 1970 nos cen-
tros urbanos é mais elevada do que no cenário nacional, sem-
pre superior a 80%. Neste aspeto, as tendências de Lisboa e do 
Porto divergem. Enquanto em Lisboa a proporção de seniores 
que residem em edifícios muito antigos (anteriores a 1970) 
aumenta entre 2001 e 2011, no Porto a tendência é de dimi-
nuição, refletindo uma maior mobilidade residencial.
TENDÊNCIAS E PERFIS DOS SENIORES EM ARRENDAMENTO PRIVADO, LISBOA  
E PORTO
Entre os dois períodos censitários,
no Porto acentua-se o 
envelhecimento, enquanto em 
Lisboa a tendência é de relativa 
renovação das gerações seniores.
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2001 2011 2001-11(%) 2001 2011 2001-11(%)
65-74 anos 38,6 44,7 15,8 62,2 46,2 -25,7
75+ anos 61,4 55,3 -9,9 37,8 53,8 42,3
Sexo masculino 38,6 37,7 -2,3 38,3 39,0 1,8
Sexo feminino 61,4 62,3 1,5 61,7 61,0 -1,1
Nível escolaridade até ao 1.º ciclo do 
ensino básico
63,8 60,1 -5,8 71,1 65,4 -8,0
Nível de escolaridade superior ao 1.º ciclo 
do ensino básico
36,2 39,9 10,2 28,9 34,6 19,7
Pessoas sós 31,9 36,8 15,4 26,6 36,0 35,3
Casal sem filhos 41,2 41,9 1,7 39,8 41,6 4,5
Casal com filhos ou monoparentais 13,4 12,0 -10,4 16,8 13,1 -22,0
Agregados domésticos de famílias 
complexas
13,5 9,2 -31,9 16,8 9,2 -45,2
Quartos por pessoa 2,2 2,8 27,7 1,9 2,7 44,7
Edifício de construção anterior a 1970 80,8 87,0 7,7 85,7 80,6 -6,0
Edifício de construção entre 1970 e 1989 10,1 7,5 -25,7 12,3 8,9 -27,6
Edifício de construção de 1990 e posterior 9,0 5,5 -38,9 2,0 10,4 420,0
Total 3 089 2 051 1 122 738
Quadro 2 - Tendências e perfis dos seniores 
com 65 e mais anos representantes de 
alojamentos ocupados em arrendamento, 
Lisboa e Porto, 2001-2011 
Fonte: Microdados dos Censos 2001 e 2011, INE.  
Cálculos dos autores.
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A análise das características gerais do sector do arrenda-
mento em Portugal faz sobressair um conjunto de relações 
que importa sistematizar. Em primeiro lugar, a prevalência 
do arrendamento é mais elevada entre os jovens adultos e 
entre as famílias de baixo rendimento, reforçando a ideia de 
que o arrendamento é a alternativa residencial nas primeiras 
etapas da vida familiar e entre os não conseguem aceder à 
habitação em propriedade devido a carências económicas. Em 
segundo lugar, observa-se um funcionamento bipolarizado do 
mercado de arrendamento privado em Portugal com um peso 
considerável dos contratos mais antigos de prazo indetermi-
nado, o que tem a ver não só com a antiguidade do contrato, 
mas também com as garantias de proteção proporcionadas no 
âmbito do NRAU, sobretudo à população de 65 ou mais anos. 
Realce-se, em terceiro lugar, a situação dos arrendatários 
com 65 e mais anos residentes em Portugal, cuja tendência, 
entre 2001 e 2011, destaca um crescimento: a) do peso dos 
arrendatários com 75 e mais anos no grupo dos seniores; b) da 
proporção de seniores que reside só; c) do número médio de 
quartos por pessoa; d) da proporção de residentes em edifícios 
de construção de 1990 e posterior. Desta forma, em 2011, o 
perfil global dos arrendatários seniores é definido por idades 
avançadas, pela feminização do envelhecimento, por capitais 
escolares ainda baixos, por um elevado risco de isolamento 
social e inadequação residencial.
Comparando os municípios de Lisboa e do Porto, as dife-
renças mais expressivas verificam-se no envelhecimento da 
população sénior, mais acentuado no Porto do que em Lisboa, 
nos níveis de escolaridade, mais elevados em Lisboa do que no 
Porto, e na distribuição segundo o período de construção do 
edifício de residência, com um peso mais elevado de seniores 
em edifícios muito antigos e menor em edifícios mais recen-
tes em Lisboa do que no Porto.
Como vimos, há razões para considerar as especificidades 
dos seniores em arrendamento privado uma preocupação 
social a atender e que, não sendo recente, irá prolongar-se 
ao longo dos próximos anos. Neste âmbito, o Censos de 2021 
encarregar-se-á de elucidar os impactos do NRAU e suas suces-
sivas alterações nas tendências e perfis dos arrendatários 
seniores, permitindo-nos complementar a presente análise.
Para já, os resultados indicam que a proteção dos senio-
res prevista no NRAU tem garantido o direito à habitação de 
uma população vulnerável, a preços que podem ser conside-
rados acessíveis, contrariando as tendências de precarização 
dos vínculos contratuais e do aumento de preços.12 Não obs-
tante, a não efetivação do subsídio de renda, previsto desde 
2012, penaliza os senhorios relativamente aos dividendos do 
património imobiliário arrendado e os inquilinos quanto às 
condições residenciais. Por conseguinte, esta proteção legis-
lativa poderá estar a restringir a mobilidade residencial dos 
seniores, o que, por sua vez, pode conduzir a um desajusta-
mento entre a dimensão familiar e o tamanho do alojamento, 
e ao confinamento dos seniores em habitações pouco adequa-
das às necessidades do próprio processo de envelhecimento.
Por isso, no âmbito de uma política pública de habitação 
para o envelhecimento ativo e saudável, urge debater solu-
ções intergeracionais que promovam, em geral, melhores 
condições residenciais da população, e, em particular, entre 
os seniores. Do lado da oferta, seria necessário incentivar o 
financiamento público de modo a aumentar o número de alo-
jamentos de renda acessível, quer por via da construção de 
nova habitação, quer da requalificação urbana. Medidas em 
curso em diversos municípios, como o programa Reabilitar 
para Arrendar – Habitação Acessível, que concede financia-
mento, sob a forma de empréstimo a prazo, para a reabilita-
ção de edifícios, poderiam ser reequacionadas tendo também 
em conta as necessidades da população. Numa perspetiva 
mais abrangente, de resto como acontece noutros países euro-
peus, as operações de requalificação ou de renovação urba-
na, através dos instrumentos de planeamento urbano, pode-
riam incorporar uma percentagem de habitação destinada ao 
arrendamento acessível local, procurando por esta via contra-
riar tendências de gentrificação em determinadas zonas urba-
nas e promover o mix social, e inclusive etário (Alves 2019). 
Considerando o lado da procura, em particular dos agre-
gados com baixos rendimentos, seria ainda necessário con-
siderar a provisão de subsídios individuais de apoio ao arren-
damento dirigidos à população, acompanhada eventualmente 
de instrumentos fiscais de controlo de preços, de modo a que 
a atribuição desses subsídios, sobretudo em áreas de maior 
procura, não resulte em aumento do preço da habitação. Seja 
como for, medidas deste tipo parecem essenciais para promo-
ver a mobilidade residencial e a procura de habitação mais 
adequada a um envelhecimento autónomo e independente.
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